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Vistos etc. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Massa  falida  do

Banco Cruzeiro do Sul S/A, inconformado com a Sentença de fls.91/93, que

julgou parcialmente procedente a Ação de Obrigação de Fazer com Indenização

por Danos Morais promovida por Cleonice de Souza Cavalcante.

Na peça recursal,  o  Apelante  formulou pedido de gratuidade

judiciária, sob o argumento de que foi decretada a falência do grupo econômico

que engloba a Instituição Financeira Recorrente.

Pois  bem.  Com  efeito,  o  benefício  da  Assistência  Judiciária

Gratuita, em princípio, destina-se a pessoas físicas, conforme o art. 1º da Lei n.

1.060/50.

Todavia,  a  pessoa  jurídica  pode  fazer  jus  à  Assistência

Judiciária  Gratuita  em  casos  excepcionais  e  se  comprovada  de  forma

inequívoca, que a sua situação financeira autoriza a concessão do benefício.

Nesse sentido, a edição da Súmula n. 481 do STJ, segundo a
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qual:

Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica
com  ou  sem  fins  lucrativos  que  demonstrar  sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais.
(CORTE ESPECIAL, julgado em 28-06-2012, DJe 01-08-
2012).

No caso, embora o Ato nº 1.230, de 14 de setembro de 2012,

tenha  decretado  a  liquidação  extrajudicial  do  Recorrente,  ulteriormente

decretada a sua falência, dessa circunstância, por si só, não se pode inferir a

alegada insuficiência de recursos financeiros hábil a justificar a concessão do

beneplácito da gratuidade judiciária.

Assim,  como  nos  autos  não  restou  satisfatoriamente

comprovada a condição de necessitada da Instituição Financeira Agravante,

desatendidos ficaram os requisitos necessários à concessão do benefício da

AJG, devendo ser mantido o indeferimento. 

A propósito, colaciono precedentes:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO ORDINÁRIA.  O benefício  da  AJG
em favor da pessoa jurídica deve ser concedido apenas
em  situações  especialíssimas,  quando  demonstrada  a
indispensabilidade  à  empresa  postulante,  sem  o  que
ficaria  inibida  de  demandar  judicialmente.  No  caso  em
exame, a instituição bancária não junta documentos para
comprovar  situação  que  justifique  a  concessão  do
benefício  postulado.  O  fato  de  recentemente  ter  sido
decretada a falência, por si só, não é suficiente para o
deferimento  do  pedido.  Precedentes  desta  Corte.
Demonstrada a falha na prestação do serviço, latente o
dever de reparação do dano gerado. Dano in re ipsa. No
entanto,  devida  a  redução  do  quantum  indenizatório.
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS.
UNÂNIME”. (Apelação Cível Nº 70067760090, Vigésima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda
Maria Melo Pierro, Julgado em 30/03/2016). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA JURÍDICA.  BANCO
CRUZEIRO  DO  SUL  S/A.  O  benefício  da  assistência
judiciária  gratuita,  em  princípio,  destina-se  a  pessoas
físicas, conforme o art.  1º da Lei n. 1060/50.  A pessoa
jurídica com ou sem fins lucrativos pode fazer jus à AJG
em  casos  excepcionais  e  se  comprovada  de  forma
inequívoca  que  a  sua  situação  financeira  autoriza  a
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concessão do benefício. Súmula 481 do STJ. A instituição
financeira  que  tem  a  sua  liquidação  extrajudicial
decretada,  não  tem  presumido  seu  estado  de
miserabilidade.  No  caso  concreto,  a  apelante  não
comprovou  situação  excepcional  que  justifique  a
concessão do benefício.
(…)
(Apelação Cível Nº 70061706222, Décima Nona Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio
Ângelo, Julgado em 26/02/2015) 

A outro turno,  inviável acolher o requerimento de extinção do

processo embasado no art. 99, V, da Lei n. 11.101/2005, ante a superveniente

decretação de falência do  Banco Agravante, na medida em que  a pretensão

basilar da Autora é a declaração de inexistência de relação obrigacional entre

as partes e a extinção do processo sem resolução de mérito não permitiria o

acertamento do direito, finalidade precípua do processo de conhecimento de

que aqui se cuida.

A supracitada Lei nº 11.101/2005, dispõe sobre a recuperação

judicial,  extrajudicial  e a falência do empresário e da sociedade empresária,

prevendo os seus artigos 6º, § 1º e 99, V, respectivamente:

Art.  6o  A decretação  da  falência  ou  o  deferimento  do
processamento da recuperação judicial suspende o curso
da prescrição e de todas as ações e execuções em face
do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares
do sócio solidário.
§  1o  Terá  prosseguimento  no  juízo  no  qual  estiver  se
processando a ação que demandar quantia ilíquida.

Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor,
dentre outras determinações:

(...)

V  –  ordenará  a  suspensão  de  todas  as  ações  ou
execuções  contra  o  falido,  ressalvadas  as  hipóteses
previstas nos §§ 1o e 2o do art. 6o desta Lei; 

Desses textos legais se infere que a aplicação do art.  99, V

restringe-se  às  ações  e  execuções  que  versem  sobre  quantia  líquida.  O

objetivo da regra jurídica é preservar o direito dos credores e o acertamento

das relações jurídicas sub judice.

Assim, o prosseguimento do feito está justificado, pois aqui a
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parte Agravante é acionada por ostentar a pretensa condição de credora e o

pleito de cancelamento de débito e indenização por danos morais condiciona-

se ao que restar apurado sob o contraditório.

Busca  a  parte  Autora  obter  provimento  jurisdicional  que

implique declaração de inexistência  de  dívida  e  a  indenização pelos  danos

morais provenientes, nada justificando obstar o exame dessa pretensão na via

do processo de conhecimento, sob cognição plena. 

Ante o exposto, não merece guarida o pleito de extinção do

processo  e  INDEFIRO  A  GRATUIDADE  REQUERIDA, determinando  a

intimação do Apelante Banco Cruzeiro do Sul S/A, para, no prazo de 10 (dez)

dias,  efetuar  o  recolhimento  das  despesas  devidas,  sob  pena  de  não

conhecimento do presente Recurso.

Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator
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